
 
 

pl0023-25 

 

 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000  www.saopaulo.sp.leg.br 

pl0023-25 cea 
Página 1 de 2 

 

PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0023/25. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adrilles Jorge, que dispõe sobre a 

isenção de cobrança de tarifa de estacionamento nas vagas da Zona Azul para pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) devidamente cadastradas no Sistema Municipal 

de Cadastro de Pessoas com Deficiência do Município de São Paulo. 

 

O projeto pode prosseguir em tramitação, porque foi apresentado no exercício da 

competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local e normas 

reguladoras do serviço público municipal. 

 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso I, de 

nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 

que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas 

seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 

Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, 

p .841). 

 

Em seu aspecto de fundo a propositura denota preocupação voltada à inclusão e ao pleno 

desenvolvimento de crianças com TEA – Transtorno do Espectro Autista, encontrando 

consonância com o ordenamento jurídico vigente. 

Com efeito, o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde, da assistência 

pública e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

 

Nesse aspecto, cumpre observar que o art. 226, da Lei Orgânica também ampara a 

presente propositura: 

 

“Art. 226  -  O  Município  buscará  garantir  à  pessoa deficiente sua 

inserção na vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:  

 

I  -  a  assistência,  desde  o  nascimento,  através  da estimulação  

precoce,  da  educação  gratuita  e  especializada, inclusive 

profissionalizante, sem limite de idade;  

 

II  -  o  acesso  a  equipamentos,  serviços  e  programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos;  
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III  -  a  assistência  médica  especializada,  bem  como o direito  à  

prevenção,  habilitação  e  reabilitação,  através  de métodos e 

equipamentos necessários;  

 

IV  -  a  formação  de  recursos  humanos  especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência; (Alterado pela Emenda 29/07)  

 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 

adaptações necessárias. 

 

 

Ressalta-se, por fim, que o Código de Trânsito Brasileiro também possui dispositivo 

referente à matéria tratada neste projeto, tanto que determina competir "aos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, 

projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" (artigo 24, 

inciso II, 1ª parte), bem como “implantar, manter e operar sistema de estacionamento 

rotativo pago nas vias” (artigo 24, inciso X). 

 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3º, inciso XII, da Lei 

Orgânica do Município, dependendo do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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